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_7-'PREGÃO ELETRÔNICO N" O22.2,I.PE.SEDUC

PROCESSO N' 022.24.PE-SEDUC

Data da Sessão: 2911012024

Horário: l3:00hs

Local: httns://www.licitanet.com.br/

1. OBJETO

2. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAIS

PERMANENTES E CONSUMOS DE INFORMÁTICA, PROCESSAMENTO DE DADOS, MOBILIÁRIO,

UTENS|LIOS DOMÉSTICOS E ELETRODOMÉSTICOS, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS

DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO VOLTADO PARA AS REDES DE ENSINO DE TEMPO INTEGRAL

DO IVIUNICíPIO DE IPUETRAS.CE

3. DO REGISTRO DE PREçOS

3.1. As regras referêntes aos órgãos gerenciador e participantês, bem como a eventuâis adesÕes são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÓes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo ou entidade

promotora da licitaçáo por eventuais dânos decoírentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

4.2. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a êxatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantêJos atualizados junto aos órgáos rêsponsáveis pela informaçâo,

devendo proceder, imediatamente, à correÇáo ou à alteraçâo dos registros táo logo identifique incorrêção ou

aqueles se tornem desatualizados.

4.J. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicaçâo no momênto da

habilitaÇâo.

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lgi

ComDlementa r no '123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015

4.5. Não poderão disputar esta licilaçáo:

4.5.1. aquele que náo atenda às condições deste Edital e sêu(s) anexo(s);

4.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do pÍojeto executivo, pessoa fÍsica ou jurÍdica,

quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:
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\À,ww.ipuelràs.ce.gov bí

',

Toma-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de Ipueiras, através da

Secretaria de Educação, por intermédio do Pregoeiro Oficial do município e membros da equipe de apoio,

realizará licitação, na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor

preço por item, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na formâ ELETRÔNlCA,

nos tenros da Lei no 14.133, de l" de abril de 2021, do Decreto no 11.462, de 31 de março de 2023, e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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4.5.3 empíesa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto bási ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.5.4. pessoa fÍsica ou jurÍdica quê se encontre, ao tempo da licitaÇão, impossibilitada de participar
da licitaçáo em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;

4.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitaçâo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parênte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre sl;

4.5.7. pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissâo de
trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contÍataÇão de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

4.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.5.9. OrganizaÇÕes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

4.5.10. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execuÇáo do contrato agente
público do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situeçÕes quê possam conÍigurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos têrmos da legislaçâo que

disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 90 da Lei n" 14.133, de 2021

4.6. O impedimento dê que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçáo
â outra pessoa, fÍsica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7. A critério da Administração e exclusivamente e seu serviÇo, o autor dos projetos ea emprese e que

se reÍerem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão pârticipar no apoio das atividades de planejamento da contrataÇáo,

de execuçáo da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviÇo que inclua como

encargo do contratado a elaboraçáo do projêto básico e do projeto executivo, nas contrataÇÕes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.10. Em licitaçôes e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperaÇâo estrangeira ou por organismo financeiro internaciônal com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica ou jurÍdica quê integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

4.11. A vedação de que trata o item 4,5.8 estende-se a terceiro quê auxilie a conduçáo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
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5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação entecederá a Íase de apresentaçáo de propostas e lances.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério dejulgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessáo pública.

5.3. Caso a fase de habilitaÇão anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste
Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1 . está ciente e concorda com as condiÇôês contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assêgurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalegais, nas convengÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatórioi

5.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artioo 7'.
XXXIII, da Constitu icão

5.4.3. náo possui empregados executando tÍabalho degrãdante ou forÇado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1" e no inciso lll do art. 5" da Constituicáo Federal

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estebelêcidos no artiqo 16 da Lei no '1 4.133. de 2021

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema elêtrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

ârtioo 3' da Lei Comolementa r no 123. de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento favorêcido estabelêcido

em seus arts. 42 a 4 , observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art. 4o. da Le i n.' 14.133. de 2021

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empreses de pequeno porte, a

assinalaçáo do câmpo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. nos itens em que a pârticipaçâo náo for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter direito ao

tratamento Íavorecido previsto na Lei ComDlemêntar no 123, dê 2006, mesmo que micÍoempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaraÇâo de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÔes previstas

na Lei no 1 d 2021 e neste Edital

S.B. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresêntaÇão de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaçâo anteriormente

inseridos no sistema, atê a abertura da sessão pÚblica,
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5.9. Não haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

5.10. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaÇáo de propostas, apÓs a Íase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quendo do cadastramento da proposta e obedecêrá às

seguintes regras:

5.11.1. a aplicaÇão do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

5.1|1|.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

S.lZ. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistêma poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento poÍ menor Preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lancê já registrado pelo fornecedor no sistêma, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de dêsconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11

possuirá caráter sigiloso pâra os demais fornecedores e para o Órgáo ou entidade promotora da licitaçâo,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno

5.14. cabeÍá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as operaçÔes no sistema

eletrônico durante o processo licitatÓrio e se responsabilizar pelo Ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobserváncia de mensagens emitldas pela Administração ou de sua desconexáo.

S.1S. O llcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso'

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 . O licitante deverá enviar

seguintes campos:

sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

6.1.1 . valor unitárío OU deSCOntO...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e .. .. (anual, total) do

item:

6.1.2. Marca:

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Quantidade'ôotadi: devendo respe:itar o mínimo'de ' " '

. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

6.2.1 . O lícitanto INÃOI DodeÉ oÍerecer prooosta em quantit
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6.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comêrciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exêcuçáo do

objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇáo, sob alegaçâo de erro,

omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

6.7. A apresentaÇáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, em conformidade com o que dispÔe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o ob.ieto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensllios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execuÇão contrâtual, promovendo, quendo requerido, sua substituição.

6.7 .1. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sêssenta) dias, a contar da data de

sua apresentaÇâo.

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataÇÕes públicas Íederais, quando participarem de licitaçÕes públicas;

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaÇâo

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9'

6.g. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de contas da uniáo e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de píazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimênto

da lei, nos termos do art. 71, inciso lX. da Constituicáo; ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

6.9. Em se tratando de serviÇos com fornecimento de máo de obra em regime de dedicaçâo exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençÔes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executaráo o serviço e as respectivas datas bases e vigências' com

base na Classificaçáo Brasileira de OcupaçÔes - CBO

6.10. Em todo caso, deverá sêr garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo

aplicável ou do salário-minimo vigente, o que Íor maior.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LAN CES

7.1. A abertura da presente licitaçáo daÊse-á automaticamente em sessáo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente insêridos no sistema, atê a abertura da sessâo pública'
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7.3. O sistema disponibilizará campo prÓprao para troca de mensagens enÍe o Pregoeiro e os lic

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imêdiatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitáÍio do item

1.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abêrtura da

sessão e es regras êstabelecides no Edital.

7.7 . O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.g. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipÓtese de lance inconsistente ou inexequível.

7.g. O procedimento sêguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

L10. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em

que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com lance Ílnal e Íechado.

7 .11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo'

o sistema encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, apÓs o que transcorrerá o perÍodo de tempo

de ate 10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente encerrada a

recepÇão de lances.

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

de valor mais baixo e os das ofertas com preços alê 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

7 .12.1. Não havendo pelo mênos trêS ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderâo os autores

dos melhôres lances, ne ordem de clessificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o enceÍramento deste prazo

7.13. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valores.

7.13.1. Náo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantês, até o máximo de trêS, na ordem de

classiflcação, possam ofertar um lence final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso etê o

encerramento deste Prazo.

7.14. Poderá o Pregoeiro, auxitiado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa

Íechada, caso nenhum Iicitante classiflcado na etapa de tance fechado atender às exigências de habilitaçâo'

7.15. Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverâo ser

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade

competente;

7 .15.1. Na hipótêSe dO Subitêm anterior. a ocorrência será registrada em campo pÍÓprio do sistêma

7.16. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recêbido e

registrado em primeiro lugar'

7.17 - Durante o transcurso da sessão pÚblica, os licitantes seráo informados, em tempo real, do ValoÍ do

menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante'
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7.18. No caso dê desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistêma

eletrônico poderá permanecêr acessÍvel aos licitantes para a recepçâo dos lances

7.1g. euando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min

(dez minutos), a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado paÍa divulgação.

O Critêrio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

co por cento) acima do melhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada

7 20.

7.21.

7.22.

5% (cin

7.23. A methoÍ classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se

maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

7-25.Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresaseempresasdepequeno
porte que se encontrem nos intêrvatos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio êntre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar mêlhor oferta'

T.26.QuandohouverpropostasbeneflciadascomasmargensdepreÍerênciaemrelaçãoaoproduto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento

7.27. A ordem de apresentaÇão pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaÇâo, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lancês íinais

da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado'

7-28-HavendoeventualempateentrepropostasoUlances,ocritériodedesempateseráaqueleprevisto
na lei 14.13312021, assegurendo-se a preferência, sucessivamente' aos bens produzido§:

7 .28.1. no Pais;

7.28.2. por emPresas brasileiras;

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País'

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reseÍva de cargos previste em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência social e que atendam às regras de acêssibilidade

previstas na legislaçâo.

7.2g-PeÍsistindooempate,apropostavencedoraseráSorteadapelosistemaeletrÔnicodêntreas
propostas emPatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçÕes diferentes das previstas neste Edital

7.30.1. A negociaçáo será realizada poÍ meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

r,.!.í Ll.i C d,rde .rote l o:tã l.'1.loe. o1 Cenlrc lpuei''rs Ceãra
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8.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verificará se o licitante provisori

em primeiro lugar atende às ôondiçÕes de participaçáo no certame, conforme previsto

14j332021,legislaçâo correlata e no item 4.5 do edital, especialmente quanto à existê

impeça a participaçáo no certame ou a futura contrataÇão, mediante a consulta aos segu

7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no pÍazo de02 (duas) horas, e vte

a proposta adequada ao último lance ofertado apÓs a negociação realizada, acompanhada, se for o so,

dos documêntos complementares, quando necessários à conÍirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7 .31 . Após a negociação do preço, o PÍegoeiÍo iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

amente classificado
no art. 14 da Lei no

ncia de sançáo que

intes cadastros:

8.1 .1 . SICAFi

g.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e suspensas - cEls, mantido pela controladoria-

Geral da U nião ItÍans n cla r/sancoes/

8.1 .3. Cadastro Nacional dê Empresas Punidas - cN EP, mantido pela controladoria-Geral da união

(httos://www.oortaltra nsoarencla ov. br/sanc cne 0

8.2'AconsultaaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresalicitanteetambémdeseusÓcio
maioritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lel n ' 8.429. de 1992

8.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoei
Ocorrênci

8.3.1 .

ro diligenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no RelatÓrio de

as lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art. 29 caouÍ)

AtentativadeburlaseráverificadapormeiodosVínculossocietários,linhasdefornecimento
similares, dentre outros. ( N n" 3/20 at1. 29

8.3.2 O licitante será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual desclassificaçáo

N n" 3/2 art 2

Iràrq. dn C.Jàde Jo5é Coetê Mê1o5, O1 - Cen!ro lpueiras-Ceêrá

8,3.3' constatada a existência de Sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiÇáo

de participaçáo.

8.4- Na hipÓtese de inversâo daS fases de habilitação e julgamento, caso atendidas aS condiÇÔes de

participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaÇão'

S,s,casoolicitanteprovisoriamenteclassificadoemprimeirolugartenhaSeutilizadodealgumtratamento
favorecidoàSME/EPPS,opregoeiroveriÍ]caráSefazjusaobenefício,emconformidadecomositênsErro!
Fonte de referência não encontrada. e 5 6 deste edital

8.6. Verificadas as condiçÔes de partiÔipaçâ o e de utilizaÇáo do tratamento fevorecido, o pregoelro

examinará a proposta classificada em primêiro lugar quanto à adecuaÇão ao objeto e à compatibilidade do

p reço em relação ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o

dispo sto no art 29a3 a lN S ES no de 30 sete rode2 2

8'7-EmsetratandodeserviçoscomÍornecimentodemâodeobraemregimedededicaçãoexclusiva'a
fimdeassegurarotratamentoisonÔmicoentreaSlicitantes,informa.Sequeforamutilizadososseguintes
acordos'dissídiosouconvençÔêscoletivaSdetrabalhonocálculodovalorestimadopelaAdministração:

8.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenÇÕes coletivas];
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8.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima náo é (são) de utilizaçáo obrigató

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se êxigirá o cumprimento dos acordos,

ou convenÇÕes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

8.8. Será desclassiflcada a proposta vencedora que:

8.8.1. contivervíciosinsanáveis;

8.8.2. nâo obedecer às especificaÇÕes têcnicas contidas nci Termo de ReÍerência;

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinid

contrataçâo;

8.8.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇào;

F,a.q d.l Cl.lÀde.l05é Cogtê Mêtos O1 Centro llpueiras-CeêÍá
( t.lÍi i i) , 1,i;í) i.l.iólol)01 f;q E.06-9;10196 0
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8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desdê que insanávê1.

g.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibiiidade das propostas valores inÍeriores a

5O% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração'

g.9.1. A inexequibilidade, ne hipÓtese de que trata o caput, sÓ será considerada apÓs diligência do

pregoeiro, que comProve:

8.9.'1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e

8,9.1'2,inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificaroVultodaoÍerta'

g.10. Em contrataçâo de serviços de engenharia, além das disposiçÕes acima, a análise de exêquibilidade

e sobrepreÇo considerará o seguinte:

8.'l0,l.Nosregimesdeexecuçáoportarefa,êmpreitadaporpreÇoglobaloUempreitadaintegral,
semi.integradaouintegrada,acaracterizaçáodosobrepreçosedarápelasuperaçãodoValoÍglobal
estimado;

8'10,2,NoÍegimedeempreitadaporpreÇounitário,acaracterizaçáodosobrêpreçosedarápela
SuperaÇáodovalorglobalestimadoepelasuperaçãodecustounitáriotidocomorelevante,conforme
planilha anexa ao edital;

S.lo.3,NocasodeServiçosdeengenharia,seráoconsideradasinêxequíveisaspropostascujos
valores forem inferiores a Z5% lsetenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÇáo,

independêntemente do regime de execuçáo'

g.10.4. será exigida garantia adicional do Iicitante vencedcr cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

ê cinco por cento) do valor oÍçado pela AdministraÇão, equivalente à diferença entre este Último e o valor

da proposta, sêm prejuízo das demais garantias exigíveis dê acordo com a Lei'

8.'ll.sehouverindÍciosdêinexequibilidadedapropostadepreço'ouemcasodanecessidadede
esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da ProPosta

S,l2.CaSoocustoglobalestimadodoobjetolicitadotenhasidodecompostoemsêusrespectivoscustos
UnitáriospormeiodePlanilhadecustoseFormaçâodePreçoselaboradapelaAdministração,olicitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os Íespectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitaçáo da proposta

8.12.1'Emsetratandodeserviçosdeengenharia,olicitanteVencedorsêráconvocadoaapresentar
à Administraçáo, por mêio eletrônico, as ptanitÀas com indicaçáo dos quantitetivos e dos custos unitários'

y"
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seguindo o modelo etaborado pela AdministraÇáo, bem como com detalhamento das BonificaçÕes e

Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, nô caso de empreitadâ por preço

global, empreitada integral, contrataçáo semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequaÇôes indispensáveis no cronograma físico-Íinanceiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.

8.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaÇão

exclusiva cuja produtividade seja mensuÍável e indicada pela Administraçâo, o licitante deverá indicar a

produtavidade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçáo contratual.

g.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatÓrio, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovaçáo de exequibilidade;

g.12.4. Os licitantes poderáo apresentar produtividades diferenciadas daquelâ estabelecida pela

Adminastraçâo como referência, desde que não alterem o objeto da contrataçáo, não conÍariem

dispositivos legais vigentes e, caso náo estejam contidas nas faixas reÍerenciais de produtividade'

comprovem a exequibilidade da proposta

8.12.5. para efêito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a execuçáo do objeto, desde que mantidas as condiçÕes para a justa

remuneraÇão do serviço.

8.13. Erros no preenchimento da plânilha náo constituem motivo para a desclassificação da proposta' A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja majoraçáo

do preÇo e que se comprove que este é o bastantê pare arcar com todos os custos de contrataçáoi

8,13'l.oajustedequetrataestedispositivoselimitaasanarerrosoufalhasquenãoalterema
substância das ProPostas;

8.13'2.Considera-seerronopreenchimentodaplanilhapassiveldecorreçãoaindicaÇãode
recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do simplês Nacional, quando náo cabivel esse regime'

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaqÔes do objeto, poderá ser

colhida a manifestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

g.15. caso o Termo de Refêrência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deveÍá aprêsentá-la, conforme disóiplinaOo no Termo de Referência, sob pena dê náo aceitaçáo da

proposta.

g.16. por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do prÔcedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, inclulndo os demâis

licitantes.

8.17. os resultados das avaliaçÓes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema'

g.1 g. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

pregoeiro, ou havendo entrega de ãmostra fora das especificaçôes previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

8,19.Sea(S)amostra(s)apresentada(S)peloprimeiroclassiÍicadonãofo(em)aceita(s),oPregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado seguir-se-á com a

Verificaçáo da(S) amostra(S) e, assim, sucessivamente, até a Verificaçáo de uma que atenda às especificaÇÕes

constantes no Termo de Referência.
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9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1 . A habilitaÇáo do licitante será verificada em meio as exigências editalÍcias, através da documen

enviada através do sistema licitanet.

çáo

g.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementarês, necessários à

conÍirmaÇáo daqueles exigidos neste Edital e já aprêsentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no píazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçáo, conforme Art 38 §2"

do Decreto Federal 10.024/2019.

9.3. somente haverá a necêssidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaÇão à integridade do

documento digital.

g.4. Não serão âceitos documentos de habilitaçâo com indicaÇâo de cNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9,5, Se o licitante for a matriz, todos oS documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o licitânte for

a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente êm nome dâ matriz'

9.5.1. seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao cND e ao cRF/FGTS, quando for comprovada a Centralizaçáo do recolhimento

dessas contribuiçÕes.

9.6. Os licitantes deveráo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçâo relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

9.7. HabilitaÇãojurÍdico:

9,7.,1'Nocasodeempresárioindividual:inscriçáonoRegistroPÚblicodeEmpresasMeroantis,a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

g.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍcaÇáo da autenticidade

no sítio www. portaldoempreendedor. gov.br;

9'7,3. l.lo caso de sociêdade empresária ou empresa individual de responsabilidadê limitada.

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de seus administradores;

g,7.4,lnscriçáonoRegistroPÚblicodeEmpresasMercantisondeopera,comaverbaçãonoRegistro

ondetemsedeamatriz,nocasodeseraparticipantesucursal,fiiialouagênciã;

9.7.5'Nocasodesociedadesimples:inscriçáodoatoconstitutivonoRegistroCiVildasPessoas
JuridicasdolocaldeSuasede,acompanhadadeprovadaindicaçãodosseusadministradores;

9.7'6.Nocasodecooperativa:atadefundaçãoeestatutoso.ialêmVigor,comaatadaassembleia
queoaprovou,devidamentearquivadonaJuntaComercia|oUinscritonoRegistrocivildasPessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o art 107 da Lei n" 5 764' de 1 971 :

g.T,T.NocasodeempresaousociedadeestrangêiraemÍuncionamentonoPaÍs:decretode
autorizagáo;

9.7.g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de sua última alteraçÓes, sob pena de

inabilitação;
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9.8. Regularidade Íiscal e trabalhista

9.8..1. Prova de inscriçáO nO cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidâo

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-GêÍal da

Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e â DÍvida Ativa da uniâo

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles Íelativos à seguridade social, nos termos da Portaria

àon1rni, no 1.7S1, de o2ti1t2l14, do Secretário da Recêita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9,8'3'ProvadeRegularidadecomaFazendaEstadualdodomicÍ|ioousededolicitante,mediante
Certidáo Negativa de Débitos Estaduais;

9.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda lvlunicipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cu.io exercÍcio contrata ou concorre;

9.8.5.ProvadelnscriçâonoCadastrodeContribuintesEstaduale/ouMunicipal'relativoaodomicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

g,8,7-ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,mediantea
apresentaÇãodeCertidáoNêgativaouPositivaComEfeitodeNegativa,nostermosdoTltuloVll.Ada
consolidafão das Leis do TraÜalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943:

g,s.s.casoolicitantese,jaconsideradoisentodostributosestaduaisrelacionadosaoobjeto
licitatório, deverá comprovar tal ;ondiçâo mediante inserção de dectaraçáo da Fazenda Estadual do seu

domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, no sistema' na forma da lei;

9,8'g,casoolicitantedetentordomenorpreçosejaqualiÍicadocomomicroempresaouempresade
pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovaçâo de

regularidadefiscal,mesmoqueestaapresentealgumarestriçâo,sobpenadeinabilitaçáo.contudo,
constatado a perfeita regula;idade fiscal do licitanle, será imediatamente apurado pela Procuradoria

Jurídica Municipal, onde se efetivará as medidas cabÍveis a punição'

9.9. OualificaçãoEconÔmico-Financeira

9.g.1 . certidâo Negativa de Falência ou Recuperaçâo Judicial, ou liquidação judicial, conÍorme o

caso,expedidapelodistribuidordasededolicitante,oudeseudomicílio,dentrodoprazodeValidadenão
superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentação;

9,9'1.1,8a|anÇoPatrimonial,demonstraçáodereSUltadodeexercÍcioedemaisdemonsÚaçÓes
contábêis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

9.9.1.2.SeráoaceitosobalançopatrimonialedemonstraçÕescontábeis'transmitldos.viaSPED'
acompanhadosdorecibodeentregadeescrituraçâocontábildigital,respeitadaalNRFBVigente'
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9.9.1.3. As empresas constituÍdas no exercÍcio em curso deverão apresentar cÓpia do Balanço de

Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balango de Abertura, inclusive com os termos de abertura

e encerramento;

9.9.1 .4. Deverá vir acompanhado do BalanÇo Patrimonial e DemonstraÇÕes Contábeis os Termos de

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

9.9.1.5. A boa situagáo Íinanceira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das

fórmulas abaixo, com os valoÍes extraídos de seu bâlanço patrimonial:

Ativo Circulante + Realizável a

Longo Prazo
LG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Totâl

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.9.1.6. O licitante que apresentar Índices econômicos iguais ou inferiores a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

minimo ou patrimônio lÍquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação

ou do item Pertinente.

9.10. QualificaçãoTécnica

9.10'l.ComprovaÇáodeaptidáoparaofornecimentodebensemcaracterÍsticas,quantidadese
prazos compatíveis com o obieto desta licitação, ou com o item pertinente' por meio da apresentaÇão de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado'

9.10.2. o licitante disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da legitimidade

dos atestados apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquêr dúvidas inerentes a

veracidade das informaçÔes prestadas

9.11. Licitante enquadrado como microempreendedor individuai que pretenda auÍeÍir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentaçáo do balanÇo patrimonial e das

demonstraÇôes contábeis do Último exercício.

g.12. A existência de rêstrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

A declaraÇáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

g,l3.casoapropostamaisVantajosase.iaofertadaporlicjtantequalif]cadacomomicroempresaou
empresadepequenoporte,eumaVezconstatadaaexistênciadealgumarestriÇáonoquetangeà
regularidade iiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, apÓs a

L12.1.
habilitaçáo
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declaração do vencedor, comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por igual pe

critério da administraçáo pública, quando requerida pelo liÔitante, mediante apresentaÇáo de justifica

g.14. A não-regularizaçáo Ílscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. se, na ordem de classificaÇáo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo p@zo pa.ê regularização

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

aSessáo,informandono',chat,'anovadataehorárioparaacontinuidadedamesma'

g..16. será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresêntá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital'

g.17. Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaÇáo,

haverá nova verificaÇáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto' previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente'

9.18. constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

9.19'osdocumentosprevistosnoTermodeReferência,necessáriosesuficientesparademonstrara
capacidade do licitante de realizaÍ o objeto da licitação, seráo exigidos para Íins de habilitagão' nos têrmos

dos arts. 62 a /u da Let n'14.133, de 2021

9.20. Quando permitida a participaçáo de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs' as exigências

de habilitaÇáo seráo atendidas mediánte documentos equivalêntes, inicialmente apresentados em traduÇâo

livre

9.21

assi
trad

Na hipótese de o licitantê vencedor ser empresa estrang eira que não Íuncione no PaÍs, para fins de

natura do contrato ou da ata de registro de preços, os docu mentos exigidos para a habilitaçáo serâo

uzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no De no8 de

será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de habilitaÇáo' e o

ranteresponderápelaveracidadedasinformaçÕesprestadas'naÍormadalei(art63'l'daLein"
14.133t2021)

9.23. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declaração de que

cumpreaSexigênciasdereservadu"",go.parapessoacomdeficiênciaeparareabilitadodaPrêvidência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

g.24. o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a inteàratioaoe oos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

naConstituiçáoFederal,nasleistrabalhistas,nasnormasinfralegais,nasconvençÔêscoletivasdetrabalho
e nos t"rmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

g'25.ConsiderandoquenapresentecontrataçãoaavaliaçãopréViadolocatdeexecuçãoéimprescindíVel
para o conhecimento pteno aas iindíçÕes e pecíliaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar'

sob pena de inabílitação, que 
"o,nh"i" 

o local e as condições de realização do servíço, assegurado a ele o

direíto de realização de vistoria prévia'

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas

9.22.

decla

Dá,q -.'- dàce ,ose Co'-ti Nlàtos. o1 _Centrrl'o.je''às-ceêÍá
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9.25.1. O ticitante que optar por realizar vistoia prévia terá disponibilizado pela Administração d

10, Outras Exigências:

10.1 . DeclaraÇâo de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e o declarantê respondêrá pela vêracidadê

das informaÇóes prestadas, na forme da lei.

10.2. Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabalitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍjcas

10.3. DeclaraÇâo de que suas propostas econÔmiÔas compreendem a intêgralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

10.4. Declaração de que nâo utiliza de máo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ê de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condiÇão de aprendiz, a partir de 14 (quatoÍze) anos, nos termos da Lêi 9 854' 1999;

10.5. Certidáo Específica da Junta comercial (constando todas as alteraÇÔes das empresas), com data de

emissáo náo superior a 30 (trinta) dias.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1 . Homologado o resultado da licitaçâo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de dois dias úteis,

contados a partir da data de sua convocaçáo, parâ assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade

encontra-se nela Íixado, sob pena de decadência do direito à contrataçâo, sem prejuÍzo das sançÕes previstas

na Lei no 14.133. de 2021 .

11.2. O prazo de convocaÇáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitaçâo do

licitante mais bem classiÍicado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçáo seia devidamente lustificada e aPresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçáo'

ll,3,AataderegistrodepreçosSeráassinadapormeiodeassinaturadigitaledisponibilizadanosistema
de registro de preÇos.

11.4. Serâo Íormalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referencia, com a indicaçáo do licitante vencedor, a descÍiçáo do(s)

item(ns), as respêctivas quantidades, preços registrados e demais condiçÓes'

1,l.5.opreçoregistrado,comaindicaÇãodosfornecedores,serádivulgadonoPNcPedisponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços'
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horárío exclusivos, a ser agendado na Secretaría de Obras do Município, de modo que seu agendamento

não coincida com o agendamento de outros licitantes.

9.25.2. Caso o ticitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaração formalass,nada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno

das condiçÕes e peculíaridades da contratação.
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11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas co içÕes

êstabelecidas, mas náo obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçào de licitaçáo específica

para a aquisiçâo pretendide, desdê que devidemente justificeda.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de regisÍo de preços no prazo e nas condiçÕes

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classiÍicaçáo, para Íazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12. DA FORMAÇÃO OO CAOASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologaçáo da licitaçáo, será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.j. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificaçáo na licitaçâo; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresêntação de novas propostas na forma deste item não prejudicaÍá o resultado

do certame em relaÇão ao licitante mais bem classiÍicado

12.2.2. Para fins da ordem de classificaÇâo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua

proposta original.

12.g. A habilitação dos licitântes que comporáo o cadastro de reservâ será efêtuade quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses:

12.3.1. quando o licitante vencedoÍ não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes

êstabelecidos no edital: ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do rêgistro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art 29 do Decreto no 11.462123'

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantês que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contrataÇão noS termos em igual prazo e nas condiçÓes propostas pelo primeiro Classificado,

a Administraçâo, observados o valor estimado e a Sua eventual alualizaçâo na forma prevista no edital,

poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta originel para negocieção, na ordem de

classificaÇáo, com vistas à obtençáo de prêço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classiflcaçáo, quando frustrada a negociaçâo de melhor condiÇão'

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de

ticitantes, à anulaçâo ou revogâção da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133 de 2021'

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias Úteis, contados da data de intamação ou de lavratura da ata

Páginâ 16133
{aa) 3685.1879
www.ipueirà!.ce.gov.br

r§rryl . v



iÀ'/ BE (

*E*W PT.ETR u

,o
}.o)51

ou

ci

13.3. Quando o recuÍso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habili

inabilitãçâo do licitante:

13.3.1 . a intenÇáo de rêcorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenÇão de recorrer será de 10 (dez) minutos.

13.3.3. o ptazo paÍa apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de

lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitagâo;

13.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de fases prevista no 1o do Lei n" 14.137

N21, o prazo para apresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de intimaçáo da ata de

julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo prÓprio do sistema.

13.S. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ãto ou proferido a decisáo recorrida, a qual

poderá rêconsiderar Sua decisão no prazo de 3 (kês) dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo nâo serâo conhecidos.

13.7. O prazo para apresentaçâo de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaÇáo da interposiçáo do recurso, assegurâdâ a vista

imediata dos elementos indispensáveis à dêÍesa de seus interesses.

13.g. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do rêcurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos inleressados no sÍtio eletrÔnico

https://municioios-lic itecoês.tce.ce qov. br/ind ex. pho

14. DAS INFRAçÓES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

14,1, Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de êntregar a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1 .2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial quando:

14.1.2.1 . nâo enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apÓs a negociação;

14.1.2.2. rccusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel;

14.1.2.3. deixaÍ dê apresentar amostra;

14.1.2.4. aptesentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;

14 1.g. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusaÍ-se, sem justificativa, a assinaÍ o contrato ou â ata de registro de preço, ou a aceilar

ou Íetirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
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14.1.4. apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa exigida para o certame ou pÍestar decl

falsa durante a licitaÇão

açáo

14.1 .5 fraudar a licitaçáo

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial14.1.6.
quando

14.1 .6.'l . agir em conluio ou em desconÍormidade com a leil

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n. ' 12.846. de 2013

14.2. Com fulcro na L i n" 14.1 33 de , a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários âs seguintes sanÇões, sem prejuÍzo das responsabilidedês civil e criminal:

14.2.1. advertênciai

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÇáo ou até que se.la promovida sua reabilitaçáo perante â prÓpria autoridade que

aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicaçáo das sanÇÕes seráo considerados:

14.3.'1. a natureza e a gravidade da infraÇão cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Adminiskaçáo Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaçôes dos órgáos dê controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

14.4.1. Para as infraÇÕes previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato Iicitado.

14.4.2. Para as inÍraçÓes previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6,14.1.7 ê 14.1.8, a multa será de

15Yo a 30o/o do valor do contrato licitado.

j4.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicaçáo da sanÇão de multa será facultada a defesâ do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇáo.

14.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1 .1, 14.1 .2 e 14.1 .3, quando nâo se justificar a imposiçáo
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇâo ública

direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

'14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 14. í.4, '14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como
pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e '14.1.3 que justiíquêm a imposiçáo de

penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

i n.' 14.13312021previsto no a rt.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo êstabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos termos do art. 45, §4" da

lN SEGES/ME n.o 73 de 2022

14.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidore, que avaliará fatos

e circunstâncias conhecidos e intimârá o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimaÉo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caheé recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoÍidâde que tiver

proferido a decisão recorride, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Cabeá a apresentaÇáo de pedido de reconsideraÇão da aplicaÇão da sanÇâo de declaragão de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O rêcurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do âto ou da dêcisáo recorrida atê

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sançÔes previstas neste edital náo exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaÇão de

reparaÇáo integral dos danos causados.

15. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

L
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.1S.1 . eualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregulaÍidade na aplicaçáo da Lei n'

14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do cêrtame.

15.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrÔnico oflcial

no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrÔnica, pelos

plataforma que íoi realizado a licitação ou pode ser enviada por email: cpl.ipueias@gmail.com

15.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame.

15.4.1. A concessâo de efeito suspensivo à lmpugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a tealizaçâo do certame.
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16. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrÔnico.

16.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reallzação do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente,

no mesmo horário anteÍiormente estabelecido, desde que não ha.ja comunicação em contÍário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaráo o horário

de Brasília - DF.

16.4. A homologaçâo do resultado desta licitação náo implicará direito à contrataçáo'

,16.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serâo sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princÍpio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de prepaÍa9ão e apresentação de suas propostas e a

Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão

ou do resultado do processo licitatÓrio.

16.7. Na contãgem dos prezos estabelecidos neste Edital e seus Anêxos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçáo.

i6.g. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que sêja possÍvel o aproveitamento do ato, obsêrvados os princípios da isonomia e do interesse

público.

16.9. O Edital e seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de contÍatações Públicas

(PNCP) e endereço êletrÔnico https://municioios-licitacoes tce ce oov bíindex Dho

16.10. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos' os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.1 0.1 .1 . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

16.10.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Conlrato

16.10.3. ANExO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.4. ANEXO tV- Modelo de Declarações

lpueiras-Ce, 15 de outubro de 2024'

Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de contratação do Muni€ípio
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